D.O.E.; Poder Executivo I, São Paulo, 133 (70) – 1, terça-feira, 05 de setembro de 2023

CASA CIVIL
GABINETE DO SECRETÁRIO
Resolução Conjunta CC/SGGD/SFP-3, de 04 de setembro de 2023
Dispõe sobre a apresentação de propostas para definição de indicadores globais, seus critérios de avaliação, as respectivas metas e apuração de resultados da Bonificação por Resultados – BR, referente ao exercício de 2023, na Administração Pública direta e autárquica do Estado de São Paulo
O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL E OS SECRETÁRIOS DE GESTÃO E GOVERNO DIGITAL E DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, nos termos do artigo 5º, inciso IX do Decreto nº 66.772, de 24 de maio de 2022, RESOLVEM:

Artigo 1º - A apresentação de propostas para definição de indicadores globais, seus critérios de avaliação, as respectivas metas e a apuração de resultados da Bonificação por Resultados – BR, referente ao exercício de 2023, é obrigatória para a Administração pública direta e autárquica.
Parágrafo único – Os órgãos e entidades a que se refere o “caput” deverão observar o procedimento descrito nesta resolução, cabendo às respectivas autoridades máximas zelar pelo integral cumprimento das normas em seus âmbitos.

Artigo 2º - Os indicadores globais e metas propostos pelos órgãos e autarquias deverão, para o exercício de 2023, estar preferencialmente relacionados com seus projetos e ações constantes do “Programa de Metas” gerenciado pela Casa Civil.

§ 1º - Diante da inexistência de projetos ou ações que atendam o critério estabelecido no “caput”, os órgãos e autarquias deverão propor indicadores alinhados com os objetivos estratégicos institucionais, refletindo utilidades públicas ou serviços públicos prioritários disponibilizados aos cidadãos.

§ 2º - A previsão de projetos ou ações no Plano Plurianual (PPA) vigente impõe sua utilização para alinhamento dos indicadores dos respectivos órgãos ou autarquias.

Artigo 3º - Os indicadores utilizados deverão refletir o desempenho institucional, a eficiência na obtenção de recursos e no uso de insumos, a adequação e qualidade dos serviços prestados e a mensuração do impacto das políticas públicas para os cidadãos.

§ 1º - O peso mínimo para os indicadores de mensuração da execução dos projetos e ações prioritárias constantes no “Programa de Metas” será de 50% (cinquenta por cento) do total dos indicadores apresentados.

§ 2º -.Para os indicadores de mensuração do impacto das políticas públicas a que se refere o “caput” deverão ser atribuídos pesos superiores em relação aos demais propostos pelos respectivos órgãos ou entidades.

Artigo 4º - As metas fixadas deverão evoluir positivamente em relação aos mesmos indicadores do período imediatamente anterior ao de sua definição, nos termos do artigo 4º, §2º da Lei Complementar nº 1.361, de 21 de outubro de 2021.

Artigo 5º - As propostas de pactuação de indicadores e metas para Bonificação por Resultados – BR deverão:

I - ser preenchidas no formulário constante no Anexo I desta Resolução Conjunta;

II - ser apresentadas impreterivelmente até o dia 29 de setembro de 2023, nos termos do artigo 3º das Disposições Transitórias do Decreto nº. 66.772, de 24 de maio de 2023, alterado pelo Decreto n. 67.852, de 27 de julho de 2023;

III - estar em conformidade com os critérios e os requisitos estabelecidos pela legislação pertinente e por esta Resolução Conjunta.

Parágrafo único - Os órgãos e autarquias deverão disponibilizar as bases de dados e outros documentos considerados pertinentes para análise das propostas de pactuação de indicadores e metas e de apuração de resultados ao Departamento de Desenvolvimento Institucional (DDI), em formato aberto para edição e captura de dados.

Artigo 6º - As propostas de indicadores e metas e de apuração de resultados deverão ser autuadas e registradas no órgão ou autarquia interessados, formalizadas e instruídas em expedientes exclusivos para essa finalidade, e encaminhadas à Presidência da Comissão Intersecretarial – CIBRPR, através do Sistema Eletrônico de Informações – SEI (CC-CIBRPR).

§1º – As propostas deverão ser formalmente apresentadas pela autoridade máxima do órgão ou autarquia à Presidência da Comissão Inter secretarial da Bonificação por Resultados - BR, instruída com os documentos e requisitos exigidos no Anexo I, conforme determinação do artigo 7º da Lei Complementar nº 1.361, de 21 de outubro de 2021.

§2º - Os órgãos e entidades deverão apresentar justificativas técnicas e institucionais para a escolha dos indicadores e das metas, assim como a metodologia utilizada para apuração dos resultados, com vistas a demonstrar o alinhamento da atuação dos órgãos públicos e das autarquias aos objetivos estratégicos governamentais.

Artigo 7º - As propostas de pactuação de indicadores e metas e de apuração de resultados serão submetidas pela Presidência da Comissão Intersecretarial da Bonificação por Resultados ao Departamento de Desenvolvimento Institucional (DDI), da Coordenadoria de Gestão da Secretaria de Gestão e Governo Digital, para análise e manifestação.

Parágrafo único – Concluída a análise e manifestação do DDI, os autos dos processos serão submetidos à Comissão Intersecretarial.

Artigo 8º - Fica revogada a Resolução Conjunta CC/SG/SFP6, de 19 de agosto de 2019.

Artigo 9º - Esta Resolução Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
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FORMULARIO DE APRESENTACAO DA PROPOSTA
DE INDICADORES E METAS

1~ Nome do Grgdo ou Autarquia:

11-Tipo do Processo (SEI): Processo de elaboragao e execugao de plano, programa ou projeto
Il - Especificagéo (SEI):Sigla (ex.: SSP) - Processo (ex.: Pactuagao / Apuragdo) - Bonificagdo por Resultados/2023
IV~ Periodo de Avaliago:

Inicio: /. /.

Término: /. J.

SioPaulo,  de de 2023.

Responsavel drgao / autarqui
Ccargo




[image: image2.png]3) CONSIDERAGOES GERAIS SOBRE A PROPOSTA DE INDICADORES

1. Informacdes gerais acerca da Bonificago por Resultados da Secretaria ou Autarquia; campo
funcional; nimero de servidores; folha de pagamento; estimativa financeira para pagamento;

Il Objetivos pretendidos;

Il Modificagdes e aprimoramentos da proposta em relagio aos periodos de avaliago
anteriores por razes de ordem técnica e de premissas estratégicas;

IV, Histrico e demais informagdes.
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Indicador Pesono IACM

Linha de Base

Meta

L)

LEGISLAGKO VIGENTE

d) INFORMAGOES SOBRE OS INDICADORES E SEUS CRITERIOS DE APURAGAQ

0BS: deverd ser preenchida uma ficha para cada indicador





[image: image4.png]< NOME DO INDICADOR E SEU TIPO

< DESCRICAO DO INDICADOR

< RELEVANCIA ESTRATEGICA DO INDICADOR





[image: image5.png]< FORMULA DE APURAGAO DO VALOR DO INDICADOR

< FORMULA DE APURACAO DO INDICE DE CUMPRIMENTO DE METAS (ICM) DO INDICADOR

< PESO DO INDICADOR NO INDICE AGREGADO DE CUMPRIMENTO DE METAS





[image: image6.png]< UNIDADE DE MEDIDA DO VALOR DO INDICADOR

“ LINHA DE BASE

< META





[image: image7.png]** AREA RESPONSAVEL

< PADRAO DE DESEMPENHO DESEJADO/ESPERADO

< FONTE DE DADOS
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< METODOLOGIA DE PROJECAO DA META/VALOR DA LINHA DE BASE/ VALOR DA META

< INFORMAGOES COMPLEMENTARES
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Resolugdo xxox-__— __-__-2023

Institui a Comiss@o Setorial de Bonificagdo por
Resultados-BR da

O Secretério/Responsével de com fundamento no artigo 82 do
Decreto n® 66.772, de 24 de maio de 2022, que regulamenta a Bonificacio por Resultados-BR, resolve:

Artigo 12 Fica instituida a Comisso Setorial de Bonificaggo por Resultados - BR da
Secretaria/Autarquia conforme determinagdo do parégrafo 3¢ do artigo 82 da LC 1.361
de 21/10/2021 e do artigo 82 do Decreto n® 66.772 de 24/05/2022.

Artigo 22 A Comiss3o Setorial de Bonificagéo por Resultados - BR a que alude o artigo 12
desta Resolugdo serd integrada por representantes do na seguinte conformidade:

1-Um (1) representante de

SUGESTAO: INDICAR UM MEMBRO DO GABINETE + UM MEMBRO DE CADA
SUBSECRETARIA/COORDENADORIA

§ 12 A Presidéncia da Comissdo sera exercida pelo primeiro relacionado na lista constante
no “caput” deste artigo;

§22 Em caso de impedimento do Presidente o segundo relacionado na lista constante no
caput deste artigo conduziré os trabalhos;

§32 A Comissdo Setorial de Bonificagdo por Resultados responde diretamente ao Gabinete
da Secretaria, a quem compete as devidas orientagdes para o funcionamento da Comissao;

§ 42 A Comissio deverd promover a interlocugdo com o Departamento de
Desenvolvimento Institucional, da Coordenadoria de Gestdo, e com a Comissdo Intersecretarial da
Bonificago por Resultados-BR sempre que necessario;

§ 52 Os trabalhos da Comiss3o Setorial de Bonificagdo por Resultados serdo executados
sem prejuizo das atribuicdes normais de seus integrantes.




[image: image10.png]Artigo 32 A Comissdo Setorial de Bonificagdo por Resultados-BR poders, além de suas
atribuigSes, previstas pelo artigo 82 do Decreto n® 66.772, de 24/05/2022:

1 - requisitar informages junto s 4reas direta ou indiretamente relacionadas com os
indicadores que compdem a proposta de Bonificagdo de Resultados - BR da Secretaria/Autarquia

11 - convocar servidores cuja experiéncia e conhecimento possam contribuir para o sucesso
do programa de Bonificago por Resultados - BR.

Artigo 5 Esta portaria entraré em vigor na data de sua publicaggo.
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